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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Matemática

— Conjuntos Numéricos
O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua nature-

za, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou com as mes-
mas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéricos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais comum em 
se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os números entre 
chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os representamos com reticências 
depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e questões 
no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)
O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para con-

tar (incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:

N = {0, 1, 2, 3, 4…}

Além disso, o conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Conjunto dos Números Inteiros (Z)
O conjunto dos números inteiros é representado pela maiúscula Z, e é formado pelos números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Conjunto dos Números Racionais (Q)
Números racionais são aqueles que podem ser representados em forma de fração. O numerador e o deno-

minador da fração precisam pertencer ao conjunto dos números inteiros e, é claro, o denominador não pode ser 
zero, pois não existe divisão por zero.

O conjunto dos números racionais é representado pelo Q. Os números naturais e inteiros são subconjuntos 
dos números racionais, pois todos os números naturais e inteiros também podem ser representados por uma 
fração. Além destes, números decimais e dízimas periódicas também estão no conjunto de números racionais.

Vejamos um exemplo de um conjunto de números racionais com 4 elementos:

1 https://matematicario.com.br/
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Tecnologia da Informação e da Comunicação

TICs é a sigla para Tecnologias da Informação e da Comunicação e diz respeito às máquinas e progra-
mas que geram o acesso ao conhecimento. Elas consistem no tratamento da informação, articulado com os 
processos de transmissão e de comunicação. 

As TICs multiplicaram as possibilidades de pesquisa e informação para os alunos, que munidos dessas 
novas ferramentas tornam a aprendizagem ativa e passam a protagonizar o processo de educação. 

Contudo, o desenvolvimento das novas tecnologias não diminui o papel dos professores, que agora devem 
ensinar os alunos a avaliarem e gerirem a informação. Nesse contexto, os docentes passam a ser: 

      organizadores do saber;

      fornecedores de meios e recursos de aprendizagem;

      provocadores do diálogo, da reflexão e da participação crítica. 

Quando as TICs são integradas corretamente ao contexto pedagógico, os alunos se tornam mais motivados 
e engajados. Além disso, as TICs colaboram com a gestão educacional para melhorar a qualidade do ensino.

Desse modo, tem-se que as tecnologias de informação e comunicação podem potencializar a educação, 
porém exigem mudanças e adaptações das comunidades discente e docente. 

Quais são os desafios do uso das TICs na educação?
Como exposto anteriormente, não basta implementar a tecnologia em sala de aula, é preciso preparar a 

instituição de ensino para o uso das ferramentas digitais. 

A seguir, listamos os principais desafios acerca do uso das TICs na educação, assim como seus benefícios 
para o meio acadêmico:

1. Capacitação para colaboradores

2. Engajamento dos alunos

3. Avanços do setor tecnológico

4. Adequação da infraestrutura

5. Seleção de ferramentas 

1. Capacitação para colaboradores
A chegada das ferramentas e recursos digitais nas instituições de ensino evidenciou os problemas relacio-

nados às antigas práticas educacionais. 

Assim, nesse novo contexto é fundamental que toda a equipe esteja flexível e aberta a receber as novas 
tecnologias. Além disso, é fundamental que a IES invista na capacitação dos colaboradores sobre a correta 
utilização das ferramentas.   

2. Engajamento dos alunos 
Outro desafio decorrente da implementação das TICs na educação é manter o aluno envolvido nos traba-

lhos desenvolvidos, evitando distrações e elaborando tarefas que contribuam para a aprendizagem. 

Para tanto, é necessário que a gestão da IES trabalhe coletivamente com os professores a fim de encontrar 
soluções para esse problema. A equipe deve elaborar, então, critérios para a utilização das ferramentas tecno-
lógicas e para as atividades avaliativas. 
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Conhecimentos Específicos

A educação está intimamente ligada ao desenvolvimento social e econômico de uma Nação. Devemos com-
preender que a educação se torna necessária justamente porque o homem, ainda que seja o autor da própria 
produção cultural da humanidade, quando nasce está totalmente desprovido dessa cultura e de qualquer 
traço cultural. E neste exercício da apropriação da cultura historicamente produzida pela humanidade, que o 
homem vai se tornando mais humano, ou seja, a educação permite que a humanidade seja verdadeiramente 
humana, mas apenas na medida em que colabora com essa apropriação.

A educação é a responsável por mostrar caminhos e possibilidades de transformação aos sujeitos e também 
à sociedade de uma maneira geral, então ela passa a receber muita atenção dos pesquisadores e também dos 
governantes. A própria necessidade capitalista de garantir a formação da mão de obra passa a interferir, histo-
ricamente, nos caminhos e descaminhos da educação escolar de cada sociedade. E é justamente neste ponto 
em que as políticas educacionais surgem.

O termo política vem do grego politikos, que é relativo ao cidadão e ao estado, e também de polites, que sig-
nifica cidadão (derivado de polis, que é cidade). Ainda com este mesmo termo, podemos identificar as atitudes 
do governo em relação a determinados assuntos (política educacional, política social, etc.).

As políticas educacionais, assim como qualquer outra política, envolvem confusão, debate, necessidades, 
intencionalidade, legislação, crenças, valores, pragmatismo e relações de poder bastante desiguais.

Na prática, as políticas são frequentemente obscuras, algumas vezes inexequíveis, mas podem ser, mesmo 
assim, poderosos instrumentos de retórica, ou seja, formas de falar sobre o mundo, caminhos de mudança do 
que pensamos sobre o que fazemos [...] O Estado é um dos principais lugares da política e um dos principais 
atores políticos. Em seu sentido mais simples, a política é uma declaração de algum tipo - ou ao menos uma 
decisão sobre como fazer as coisas no sentido de ‘ter’ uma política, mas que pode ser puramente simbólica, 
ou seja, mostrar que há uma política, ou que uma política foi formulada (BALL e MAINARDES, 2011, p. 13-14).

As políticas não são fixas e constantemente, percebemos novas políticas educacionais sendo implemen-
tadas pelos governos, o que faz com que elas também sejam flexíveis e mutáveis. Cada política está sujeita a 
interpretações diferentes tanto de seus autores, como de seus leitores.

Segundo MARTINS (1994), não é possível determinar a existência de um lugar de um espaço. O espaço 
deve ser compreendido no plural, são os espaços, porque as Políticas educacionais se processam “onde há 
pessoas imbuídas da intenção de aos poucos conduzir a criança a ser um modelo social de adolescente e pos-
teriormente de jovem e ser adulto idealizado pelo grupo social em que ela ocorre” (p.14). 

Por isso é que a política educacional, apesar de não estar em todos os lugares, está onde está a educação 
(enquanto processo de socialização), também não está apenas no sistema escolar padronizado, pois, extrapola 
os seus limites (MARTINS, 1994, p.14).

A educação existe em todos os grupos sociais, com procedimentos específicos e com a transmissão de 
pessoa para pessoa.
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Bibliografia - Conhecimentos Específicos

— O lúdico e a arte
A ação artística também costuma envolver criação grupal: nesse momento a arte contribui para o 

fortalecimento do conceito de grupo como socializador e criador de um universo imaginário, atualizando 
referências e desenvolvendo sua própria história. A arte torna presente o grupo para si mesmo, por meio de 
suas representações imaginárias. O aspecto lúdico dessa atividade é fundamental.

Quando brinca, a criança desenvolve atividades rítmicas, melódicas, fantasia-se de adulto, produz desenhos, 
danças, inventa histórias. Mas esse lugar da atividade lúdica no início da infância é cada vez mais substituído, 
fora e dentro da escola, por situações que antes favorecem a reprodução mecânica de valores impostos pela 
cultura de massas em detrimento da experiência imaginativa.

Embora o jovem tenha sempre grande interesse por aprender a fazer formas presentes no entorno, mantém 
o desenvolvimento de seu percurso de criação individual, que não pode se perder.

O aluno pode e quer criar suas próprias imagens partindo de uma experiência pessoal particular, de algo 
que viveu ou aprendeu, da escolha de um tema, de uma técnica, ou de uma influência, ou de um contato com 
a natureza e assim por diante.

Cabe também ao professor tanto alimentar os alunos com informações e procedimentos de artes que podem 
e querem dominar quanto saber orientar e preservar o desenvolvimento do trabalho pessoal, proporcionando 
ao aluno oportunidade de realizar suas próprias escolhas para concretizar projetos pessoais e grupais.

A qualidade da ação pedagógica que considera tanto as competências relativas à percepção estética quanto 
aquelas envolvidas no fazer artístico pode contribuir para o fortalecimento da consciência criadora do aluno.

O aluno fica exigente e muito crítico em relação à própria produção, justamente porque nesse momento, 
o seu desenvolvimento já pode compará-la, de modo mais sistemático, às do círculo de produção social ao 
qual tem acesso. Essa caracterização do aluno tem levado à crença de que nesse período a criança é menos 
espontânea e menos criativa nas atividades artísticas que no período anterior à escolaridade.

O aluno de primeira a quarta série do ensino fundamental busca se aproximar da produção cultural de arte. 
Entretanto, tais interesses não podem ser confundidos com submissão aos padrões adultos de arte. A vivência 
integral desse momento autorizará o jovem a estruturar trabalhos próprios, com marca individual, inaugurando 
proposições poéticas autônomas que assimilam influências e transformam o trabalho que desenvolvem dentro 
do seu percurso de criação nas diversas formas da arte. No período posterior, de quinta a oitava séries, essa 
vivência propiciará criar poéticas próprias, concretizadas com intencionalidade.

A área deve ser incorporada com objetivos amplos que atendam às características das aprendizagens, 
combinando o fazer artístico ao conhecimento e à reflexão em arte. Esses objetivos devem assegurar a 
aprendizagem do aluno nos planos perceptivo, imaginativo e produtivo.

Com relação aos conteúdos, orienta-se o ensino da área de modo a acolher a diversidade do repertório 
cultural que a criança traz para a escola, a trabalhar com os produtos da comunidade na qual a escola está 
inserida e também que se introduzam informações da produção social a partir de critérios de seleção adequados 
à participação do estudante na sociedade como cidadão informado.

A formação em arte, que inclui o conhecimento do que é e foi produzido em diferentes comunidades, 
deve favorecer a valorização dos povos pelo reconhecimento de semelhanças e contrastes, qualidades e 
especificidades, o que pode abrir o leque das múltiplas escolhas que o jovem terá que realizar ao longo de seu 
crescimento, na consolidação de sua identidade.

O fenômeno artístico está presente em diferentes manifestações que compõem os acervos da cultura 
popular, erudita, modernos meios de comunicação e novas tecnologias.
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Legislação

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de 

abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação 
da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica.

Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se:

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços 
e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância 
social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefini-
ção análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades.

Art. 2o  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo ci-
dadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, espe-
cialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo 
sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.

Art. 3o  Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz 
político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o for-
talecimento da identidade nacional brasileira.

Art. 4o  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, 
social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;


